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Processo Nº: EMENDA PLE 022/2021 – MENSAGEM 035/2021
Requerente: VEREADORA GABRIELA ORTIZ (PDT)
Assunto: EMENDA ADITIVA



RELATÓRIO


Versa o expediente sobre Emenda Aditiva proposta pela Vereadora Gabriela Ortiz (PDT), acerca de modificação à Projeto de Lei do Poder Executivo – Mensagem 035/2021 – PLE 022/2021 – “Institui a redução de carga horária semanal para servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, incluindo empregados das fundações mantidas ou instituídas pelo município de Sapucaia do Sul, que possuam filho, dependente, com deficiência congênita ou adquirida, com qualquer idade, e dá outras providências”

Em atenção às medidas adotadas pela administração para enfrentamento da crise pandêmica COVID-19, (arts. 2º e 3º da Ordem de Serviço nº 004/2020), o expediente tramita exclusivamente em formato digital. 

PARECER

A respeito do poder de iniciativa parlamentar, transcrevemos:

“Emendas são proposições ou propostas de direito novo, apresentadas como acessórias ou secundária de outras. São, em verdade, propostas de modificação, aditamento, substituição, aglutinação ou separação e supressão de um determinado dispositivo a um projeto de lei, decreto legislativo ou resolução que se encontre tramitando pela câmara.
 Na qualidade de proposições acessórias, as emendas e subemendas deverão sempre ser apreciadas após a votação e aprovação do projeto principal”.
(In: “O Processo Legislativo Municipal: Doutrina, Jurisprudência e Prática”. Sampaio Júnior, João. 2ª ed. – Belo Horizonte: Forum, 2009. p.96).
      	Adentrando à tramitação do processo legislativo, cumpre transcrever a regulamentação constante do Regimento Interno da nobre Casa Legislativa Municipal:  
Art. 120- As emendas e subemendas serão apresentadas à Mesa até 24 (vinte e quatro) horas antes do início da sessão, em cuja ordem do dia se ache incluída a proposição a que se referem, para fins de sua publicação, a não ser que sejam oferecidas por ocasião dos debates ou se tratar de projeto em regime de urgência, ou quando estejam elas assinadas pela maioria absoluta dos Vereadores.
  
Ocorre que, ao que ora se vislumbra, a emenda aditiva apresentada pela nobre Vereadora, traz em seu cotejo a questão relacionada à mudança substancial em parte do Projeto de Lei originário do Poder Executivo, quando inclui o §4º ao art. 1º, expondo assim: “...a redução jornada de trabalho semanal pela metade dos servidores públicos municipais beneficiados pela presente lei não implica em futura compensação de carga horária por parte desses e tampouco na redução de seus vencimentos mensais”.

Para reforçar a situação de óbice  legal, lançamos disposição expressa em nossa Lei Orgânica Municipal, em seu art. 55, incisos II e IV:

Art. 55. Compete, privativamente ao Prefeito, a iniciativa de projetos de lei que disponham sobre:

II - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico e provimento de cargos;

(...)
IV - proposições que geram despesas ou que comprometam receitas do Município.

Porém, as emendas apresentadas pelo legislativo obviamente não podem desfigurar o objeto da proposição original de iniciativa privativa, modificando substancialmente o seu conteúdo, sob pena de tornar letra a morta a norma constitucional que defere ao Prefeito a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão. 

Ilustra o seguinte precedente desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCESSO LEGISLATIVO. EMENDA ADITIVA. ACRÉSCIMO DAS ALÍNEAS R,S,T,U,V,X,Y,Z AO ART. 4º DA LEI Nº 03/2010 DO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO/RS. ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL NO PROJETO DE LEI. INTERFERÊNCIA NO JUÍZO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. PROCEDIMENTOS E REGRAS QUE INVIABILIZAM A LICITAÇÃO E A CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS. Padece de vício formal de iniciativa a Emenda Parlamentar que altera substancialmente o projeto de lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, interferindo no juízo de conveniência e oportunidade da Administração. AÇÃO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042509505, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 12/11/2012)

Não é diferente a jurisprudência do Pretório Excelso:

PROJETO - INICIATIVA - EMENDAS - MODIFICAÇÃO SUBSTANCIAL. Surge a relevância da matéria veiculada e o risco de manter-se com plena eficácia o ato normativo questionado quando encerre alteração substancial, mediante emenda parlamentar, de projeto reservado a certa iniciativa. PROJETO - MINISTÉRIO PÚBLICO - EMENDA. Mostra-se relevante pedido de suspensão de eficácia de diploma legal quando notada modificação substancial do projeto inicialmente encaminhado pelo Procurador-Geral de Justiça, a implicar, até mesmo, aumento de despesa”. (STF. ADI 3946 MC, Relator (a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 12/09/2007, Dje-165 DIVULG 18- 12-2007 PUBLIC 19-12-2007 DJ 19-12-2007 PP-00014 EMENT VOL-02304-01 PP- 00064)

Essa questão consubstancia matéria nitidamente afeta ao Poder Executivo. 

À luz do princípio da harmonia e independência dos Poderes, cristalizado no art. 10 da Carta Estadual, não encontro fundamento razoável que possa justificar tamanha incursão do Legislativo municipal em matéria que diz com próprio núcleo do projeto de lei apresentado pelo Prefeito.




CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisando as informações constantes dos presentes autos, opino pela inviabilidade de tramitação da Emenda Aditiva proposta pela nobre Edil, em razão de óbice de cunho jurídico ou legal infringindo as disposições legais acima, devendo ser encaminhada a sua tramitação às respectivas Comissões, devendo ser encaminhado à análise conforme providências de estilo.

Sapucaia do Sul/RS, 15 de setembro de 2021.



João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
OAB/RS 69.257
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